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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

Of. 491/2009

Excelentíssimo Senhor Doutor 

Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da
Comarca de Mogi Mirim

Processo nº 363.01/2009.009556-0/000000-000
Ação: Ação Popular

Requerente: José Aparecido Cunha Barbosa

Requerido Presidente e Vereadores

Vereador OSVALDO APARECIDO QUAGLIO, Presidente da Câmara; Vereador Professor MOACIR GENUARIO, Presidente da Comissão de Justiça e Redação; Vereador LUÍS GUSTAVO ANTUNES STUPP, membro da Comissão de Justiça e Redação; Vereador JOSÉ FERNANDES FILHO, membro da Comissão de Justiça e Redação; Vereador JOÃO ANTÔNIO PIRES GONÇALFES, Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento; Vereador MARCOS BENTO ALVES DE GODOY, membro da Comissão de Finanças e Orçamento e Vereador Professor CINOÊ DUZO, membro da Comissão de Finanças e Orçamento, infra assinados, todos requeridos em Ação Popular movida por JOSÉ APARECIDO CUNHA BARBOSA, face à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 20 de 2009, que instituiu alterações das zonas de valorização imobiliária do Município de Mogi Mirim, para efeito de apuração do valor venal de imóveis urbanos ou da base de cálculo do IPTU para o exercício de 2010, com valores do metro quadrado de terreno, vêm, respeitosamente, no prazo legal, apresentar os esclarecimentos e contestar dita Ação Popular.
1. INFORMAÇÕES – DO PROCESSO LEGISLATIVO

1.1  Depois de várias audiências públicas realizadas pelo Executivo Municipal, em vários pontos da cidade, o chefe do Executivo remeteu à consideração da Câmara o Projeto de Lei Complementar nº 20, de 2009, com autuação no dia 13 de novembro de 2009, protocolado sob o nº 208, às folhas 33, do livro nº 08, de entrada de proposituras na Câmara, sendo autuado sob o número 292/2009, dando início ao processo legislativo.
1.2. Em sessão ordinária de 16 de novembro de 2009, dito Projeto de Lei foi lido e encaminhado às Comissões de Justiça e Redação e de Finanças e Orçamento para análise e parecer, bem como aberto prazo para que os nobres edis integrantes da Câmara Municipal pudessem apresentar emendas à propositura.

1.3 As Comissões Permanentes de Justiça e Redação e Finanças e Orçamento exaram o parecer em conjunto, em 18 de novembro de 2009, sem a assinatura dos Vereadores Luís Gustavo Antunes Stupp e professor Cinoê Duzo e os autos conclusos em 19 de novembro à Presidência da Câmara para inclusão na pauta das sessões do Legislativo.
1.4 No Parecer, as Comissões Permanentes apresentaram emenda ao Artigo 4º do Projeto, alterando de 30 para 07 dias, após a promulgação da Lei, o prazo para que o Executivo remetesse à consideração o Projeto dispondo sobre isenções de impostos.

1.5  Em 23 de novembro, os Vereadores Professor Cinoê Duzo e Osvaldo Aparecido Quaglio apresentaram emendas ao Projeto, sendo que o primeiro acabou por retirar sua emenda na mesma sessão de votação.
1.6      Cumpridas as formalidades regimentais, o Presidente Vereador Osvaldo Aparecido Quaglio, incluiu o Projeto de Lei Complementar nº 20 de 2009, de autoria do Prefeito Municipal, juntamente com as emendas na pauta da Sessão Ordinária programada para o dia 23 de novembro de 2009, segunda-feira, com início às 18h30, como o 8º item da pauta, para discussão e votação em primeiro turno.

  1.7   No dia 23 de novembro a Vereadora Professora Márcia Róttoli de Oliveira Masotti requereu fosse o PLC 20/09 e emendas, votados nominalmente pelos senhores Vereadores, sendo dito requerimento aprovado por unanimidade dos senhores Vereadores.

1.8   Colocado a votos em primeiro turno, o PLC 20/09, nominalmente, sendo o mesmo aprovado por 11 votos favoráveis e 5 votos contrários, juntamente com as emendas a ele endereçadas, exceto a emenda do Vereador Cinoê Duzo, retirada pelo autor, não sendo computado o voto do Presidente Vereador Osvaldo Aparecido Quaglio, uma vez que dita propositura não exigia o “quorum” qualificado de dois terços para sua aprovação.
1.9    Um vez aprovado, em primeiro turno, foi expedido o edital de convocação nº 13 de 2009, convocando Sessão Extraordinária da Câmara, para apreciação do Projeto em segundo turno, sendo este aprovado, novamente, por 11 votos favoráveis e 5 votos contrários, sem computar o voto do Presidente.

1.10     Regularmente aprovados pela Câmara, foi remetido ao Prefeito Carlos Nelson Bueno através do Ofício 458/2009, para sanção e promulgação, tendo o mesmo editado a Lei Complementar nº 235/09, publicada no órgão oficial ao Município, em 25 de novembro, encerrando-se o processo legislativo, sem quaisquer vícios.
1.11     Em 27 de novembro de 2009, atendendo ao estatuído no artigo 4º da Lei Complementar 235/09, o Prefeito remeteu à consideração da Câmara, o Projeto de Lei nº 229/2009, “dispondo sobre a não incidência do IPTU e das Taxas de Serviços Públicos em casos e condições que especifica”, sendo dita propositura tramitada regularmente na Câmara Municipal e culminando com a edição da Lei Municipal nº 4.889, de 10 de dezembro de 2009.

2. DO MÉRITO

2.1    Como se vê, das informações acima elencadas, o Projeto de Lei Complementar nº 20 de 2009, dispondo sobre a ova planta genérica de valores para fins de apuração do valor venal de imóveis urbanos ou da base de cálculo do IPTU para o exercício de 2010, teve sua tramitação legislativa regular e sem quaisquer vícios que possa acarretar sua nulidade.

2.2.    No âmbito popular, o assunto foi amplamente discutido e explicado aos munícipes nas audiências públicas realizadas nos dias 03, 05, 06, 07, 10, 11 e 12 de novembro, nos vários bairros da cidade, inclusive com a presença de Vereadores. Caso o ilustre requerente desta Ação Popular tivesse participado de uma das audiências, não iria certamente, importunar o Poder Judiciário com a presente ação.
2.3.   No aspecto legislativo, os Vereadores tiveram tempo suficiente para propositura de emendas ao PLC 20/09, sendo que somente os Vereadores Professor Cinoê Duzo, Osvaldo Aparecido Quaglio e as Comissões Permanentes apresentaram emendas ao Projeto.
2.4.   Os estudos técnicos e levantamentos foram efetuados pelo departamento de Planejamento da Prefeitura Municipal e anexados à propositura, conforme consta dos mapas instituindo as novas zonas de valorização imobiliária.
2.5.    Não houve solicitação de urgência pelo Prefeito na apreciação de dita propositura, uma vez que em Projeto de Lei Complementar não cabe tal procedimento, tendo o mesmo sido apreciado ordinariamente pela Casa, sendo o mesmo discutido e votado inclusive, em dois turnos.
2.6.   A não incidência de IPTU, para os munícipes que possui uma única propriedade e até um limite de valor venal,  constam da Lei 4.889, editada em 10 de dezembro de 2009.
2.7.   Os Vereadores que esta subscrevem nada mais fizeram do que cumprir seu dever na qualidade de Presidente da Casa e membros das Comissões de Justiça e Redação e Finanças e Orçamento, sem a interferência de quem quer que fosse, quer do Prefeito ou de qualquer munícipe. Apenas cumpriram, nos prazos regimentais, seus deveres previstos na Lei Orgânica do Município e no Regimento Interno. Exerceram, portanto, o princípio assegurado do Artigo 29, VIII, da Constituição Federal, pela inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos, no exercício do mandato e na circunscrição do Município.
CONCLUSÃO

Com as inclusas cópias dos Processos  293/2009 e 307/2009, as tramitações foram normais e sem quaisquer vícios.

Pedem, portanto, seja a Ação Popular julgada improcedente e seu conseqüente arquivamento.

Esperam deferimento.

Mogi Mirim, 18 de dezembro de 2009.

VEREADOR OSVALDO APARECIDO QUAGLIO
Presidente da Câmara

RG nº 14.640.038-0
VEREADOR MOACIR GENUARIO

Presidente da Comissão de Justiça e Redação


RG nº 5.638.199

VEREADOR LUÍS GUSTAVO ANTUNES STUPP
Membro da Comissão de Justiça e Redação

RG nº 42.198.133-7
VEREADOR JOSÉ FERNANDES FILHO

Membro da Comissão de Justiça e Redação

RG nº 4.300.266
VEREADOR JOÃO ANTÔNIO PIRES GONÇALVES

Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

RG nº 16.573.103
VEREADOR MARCOS BENTO ALVES DE GODOY

Membro da Comissão de Finanças e Orçamento

RG nº 20.286.653
VEREADOR PROFESSOR CINOÊ DUZO
Membro da Comissão de Finanças e Orçamento

RG nº 17.246.495
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